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RESUMO 

 

O município de Novo Airão caracteriza-se por relevante concentração de famílias 

indígenas que se autodeclaram pertencentes à diversas etnias da Amazônia, evidenciando 

o aspecto multicultural com que se relacionam índios e não índios. Esta realidade 

complexa compreende n«o o simplismo aparente da denomina­«o ñ²ndios urbanosò, ou 

índios na cidade, mas homens e mulheres com culturas tão distintas, com línguas, crenças, 

modos de crer e de ser próprios a cada uma de suas culturas, que mesmo com tais 

diferenças buscam consolidar uma união que nasce da solidariedade entre eles, na medida 

em que compreendem a força de sua luta comum, diante dos enormes desafios que 

enfrentam, sobretudo, em área urbana. Em 2004 deu-se a primeira movimentação para a 

concretização, nos anos seguintes, do Instituto Indígena Maku Itá de Novo Airão, graças 

às lideranças indígenas daquela cidade, constituindo-se o marco inicial de sua 

organização. No entanto, por diversos fatores, essas lideranças não conseguiram se 

manter minimamente à frente de seu movimento. Mais recentemente, novas tentativas de 

um realinhamento dessas e de outras lideranças que a estas foram se somando, 

reacenderam esperanças para homens e mulheres indígenas de Novo Airão que buscam a 

manutenção de suas crenças, línguas e fazeres, no fortalecimento político de suas 

identidades, que a partir de suas experiências vão conquistando o direito à reprodução dos 

seus modos de vida e o direito à cidade. 

PALAVRAS -CHAVE:  Indígena; Novo Airão; História; Cidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

ABSTRACT 

 

The municipality of Novo Airão is characterized by a relevant concentration of 

indigenous families who declared themselves to belong to the different ethnic groups of 

the Amazon, evidencing the multicultural aspect with which they relate Indians and non 

Indians. This complex reality comprises not the apparent simplicity of the term "urban 

Indians," or Indians in the city, but men and women with such distinct cultures, with 

languages, beliefs, ways of believing and being proper to each of their cultures, that even 

with such differences they seek to consolidate a union that is born of solidarity among 

them, insofar as they understand the strength of their common struggle, in the face of the 

enormous challenges they face, especially in an urban area. In 2004, the first move was 

made to materialize, in the following years, the Maku Itá Indigenous Institute of Novo 

Airão, thanks to the indigenous leaderships of that city, constituting the initial mark of its 

organization. However, for several factors, these leaderships have not been able to remain 

at the very least ahead of their movement. More recently, new attempts at a realignment 

of these and other leaderships that have been added to these have rekindled hopes for 

indigenous men and women of Novo Airão who seek to maintain their beliefs, languages 

and actions, in the political strengthening of their identities, which from their experiences 

they gain the right to the reproduction of their ways of life and the right to the city. 

 

KEYWORDS: Indigenous; Novo Airão; History; City. 
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Apresentação 

 

As práticas políticas e de lutas de homens e mulheres indígenas de Novo Airão 

serão aqui tratadas na perspectiva de que a hist·ria ñ(...) é a experiência humana e que 

esta experiência, por ser contraditória, não tem um sentido único, homogêneo, linear, nem 

um único significadoò (VIEIRA; PEIXOTO; KHOURY, 2005: 11). Quanto ao espaço da 

cidade este ñconstitui a matriz sobre a qual as novas a­»es substituem as a­»es passadas. 

É ele, portanto, presente, porque passado e futuroò (SANTOS, 2004: 104). Acompanho 

nesta pesquisa perspectivas da historiografia social inglesa. Dentre historiadores dessa 

tradição, Hobsbawm, alargando caminhos abertos pelo materialismo histórico, ao 

escolher estudar as revoltas camponesas, expande o método marxista ao incorporar o rico 

e complexo universo da cultura que descobria crenças e sentimentos populares 

enraizados, com isso evidenciando território mais amplo do que o das forças econômicas. 

Observa Marcos Martins (2010: 78) que a partir da problematização das experiências dos 

sujeitos históricos, pôde Hobsbawm mostrar que: 

 

Ao invés de passivas, porém, elas foram bastante ativas: construíram, 

com base nas relações sociais e tradições culturais específicas de cada 

região, formas diferenciadas de ação coletiva. Para Hobsbawm, a 

resistência dos camponeses à marcha da modernização capitalista gerou 

movimentos sociais dotados de racionalidade própria. Neles havia 

objetivos, métodos e porta-vozes. E, o que é importante, os movimentos 

camponeses não podem ser qualificados liminarmente como 

conservadores. Hobsbawm demonstrou que, não raro, tais movimentos 

alimentaram expectativas de constru­«o de uma ónova sociedadeô. 

 

Busco acompanhar aqui essa mesma prática de pesquisa em história revalorizando 

as experiências de homens e mulheres indígenas pertencentes a etnias distintas da 

Amazônia que vivem em comunidade na cidade de Novo Airão. Assim como ños povos 

da multid«oò, os indígenas são o desafio corrente num tempo em que há esforços voltados 

à construção de uma nova historiografia que tire da marginalidade o protagonismo no 

qual esses povos construíram seus caminhos. Afinal, como observa João Pacheco de 

Oliveira (1998: 7-8): 
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É inequívoca a tirania de certas palavras que evocam imagens muito 

distantes e exóticas, mas límpidas e suficientes, que preenchem o 

espaço do desconhecimento e inundam o sujeito com expectativas e 

certezas que direcionam o seu pensamento e a sua ação. Assim ocorre 

com a palavra ó²ndiosô, que para os brasileiros hoje evoca uns fiapos de 

humanidade, dotados de tecnologia rudimentar, morando em pequenos 

grupos e isolados nas matas, prestes a desaparecer diante do avanço da 

modernização, cada vez mais inexorável e globalizada (...). A sua feição 

primitiva, a sua vulnerabilidade e a presumida tendência à extinção não 

foram jamais componentes naturais de sua existência, mas sim o 

resultado da compulsão das elites [que desde o período colonial 

instituiu] a homogeneidade, tentando abolir a ferro e fogo as diferenças 

culturais, religiosas e políticas. 

 

O historiador Victor Leonardi (1999: 172) observa que essa é a trágica realidade 

histórica do Amazonas ao se referir à extinção pela violência dos indígenas do baixo rio 

Negro no processo de conquista e colonização. Sendo esse o caso dos índios Manao, dos 

índios Juma e dos Tarumã, cujo aldeamento está na origem do Airão, mas forçados a 

emigrar para a antiga Guiana Inglesa, quando apenas os Waimiri-Atroari continuaram 

resistindo nessa regi«o. ñTodos os demais, no baixo rio Negro, vivem, desde meados do 

século XIX, como índios destribalizados ou caboclos ribeirinhos, esse longo e doloroso 

desgarrar-se, do qual nasceram muitos dos atuais moradores (...)ò (LEONARDI, 1999: 

172). Para Leonardi (1999: 117), esse tema não é ideológico, mas tratar-se-ia da tragédia 

humana que não pode ser esquecida no rio Negro. 

Por essa razão, convém referir Carlos Araújo Moreira Neto (1988: 88), ao fazer 

menção a uma quantidade indeterminada, porém expressiva, de grupos indígenas 

dizimados até a sua extinção ou consideravelmente reduzidos à mera fração da população 

original, que, especialmente na Amazônia, ñdesapareceram, na sua grande maioria, até o 

final do ciclo da borracha (1910/1915), pagando os que sobraram um alto preço à 

chamada batalha da borracha, por ocasi«o da Segunda Guerra Mundialò. (MOREIRA 

NETO, 1988: 88). 

 

O que o historiador deve mostrar é, justamente, quais as diferenças entre 

ribeirinhos da época dos carmelitas, no Jaú, na primeira metade do 

século XVIII ï índios destribalizados recém cristianizados e em 

processo de aculturação com brancos e com outras etnias do mesmo 

aldeamento ï e ribeirinhos posteriores ao período da Cabanagem, por 

exemplo, quando toda a Amazônia se abalou, profundamente, tanto do 

ponto de vista demográfico, como político e cultural. Antes e depois da 
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Cabanagem, antes e depois da abolição do trabalho escravo, antes e 

depois do boom da borracha, antes e depois da crise da borracha, essas 

várias tentativas de periodização da história regional do rio Negro é que 

devem ser pensadas pelos cientistas sociais que não quiserem cair na 

abstração do ribeirinho sem história. Perceber diferenças, apesar das 

semelhanças ï os mesmos balaios, as mesmas cuias, os mesmos tipitis, 

as mesmas casas de palha ï, eis a nossa meta (LEONARDI, 1999: 

117). 

 

Dimensões dessa problemática exigiram para esta pesquisa um esforço, no sentido 

de uma busca sobre a história desses sujeitos, que neste caso estão na cidade de Novo 

Airão, enfrentando as questões relativas à sua identidade e legitimidade no movimento 

por eles criado, estrategicamente, no que se refere à resistência frente a uma sociedade 

profundamente autoritária e dividida em classes. Ainda que este trabalho se remeta aos 

dias atuais, não se pode ignorar, como alertou Leonardi (1999: 117), a história das 

tragédias que se abateram sobre os povos indígenas, ao longo dos últimos séculos, pois 

que eles prosseguem, como passado-presente-futuro, sob colossal impacto onde vão 

construindo a sua história de lutas. 

Nas narrativas orais aqui apresentadas algumas dessas tragédias ainda são muito 

frequentes, como mostram, em suas memórias, referências à repressão do uso de suas 

línguas maternas, bem como de seus costumes a partir das ações missionárias que 

culminaram com a presença salesiana no alto rio Negro. Em Novo Airão, muitos dos 

homens e mulheres, antes de migrarem para o médio e o baixo rio Negro, passaram pelo 

sistema de ensino salesiano. Também a exploração de sua força de trabalho na extração 

da borracha e outras riquezas naturais, como prática perversa do sistema de aviamento, 

que de certa maneira ainda vigora pelos interiores da Amazônia, que foi desestruturando, 

desde famílias, como toda a organização social indígena compreendida além do puro 

prover. 

 

No último ano que teve internato, o bispo chegou lá proibindo... Que 

fosse internato não falasse mais tukano, que era não podia falar mais, 

tinha que falar português, até os padres que cuidava os meninos proibia 

falasse tukano. Às vezes até, muitas vezes nós ficava castigo que a gente 

falava mais tukano e eu não sabia falar português, quem que ia ensinar 

a gente pra falar português? Não tinha como. Eu falo assim português 

porque já aprendi já por aqui. Era assim. Maior parte já meu tempo eu 

falava tukano, até dentro do colégio, no internato. Qualquer etnia falava 

tukano. Aí esse costume, dança, essas coisas foi acabando, maior parte 
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o missionário proibia, ele disse que não servia mais. (Entrevista com 

M§rio Fernandes, realizada em 03 de maio de 2015). 

 

Todavia, Ana Gita de Oliveira (1995: 101-102) observa ser conveniente 

considerar que o discurso missionário atual está, de certa forma, mais comprometido com 

uma discussão que reivindica o indigenismo como expressão política, embora o sentido 

assimilacionista ainda exista. A própria criação do Conselho Indigenista Missionário - 

CIMI em 1972, representou, conforme Maria do Carmo Sena Teixeira (2008: 47), uma 

ñrevis«o cr²tica da atua­«o das diversas ordens religiosas que atuavam nas §reas 

ind²genasò, como resposta a uma s®rie de den¼ncias de violências físicas e culturais que 

ainda eram praticadas contra os povos indígenas em tempos de uma política 

integracionista e desenvolvimentista, onde a Igreja era alvo de críticas nacionais e 

internacionais por atuar de acordo com o governo. 

ñAs pr§ticas tradicionais estavam sendo repensadas e as comunidades indígenas 

passaram a ser vistas com dinâmicas próprias, que comportavam especificidades que não 

deviam ser entendidas em uma abordagem geral da a­«o mission§riaò. (TEIXEIRA, 2008: 

47). Aloisio Cabalzar Filho (1999: 371) ressalta que o CIMI ñtinha como objetivo 

denunciar agressões aos índios e apoiá-los na reinvindica­«o de seus direitosò, embora 

essa postura tenha gerado divergências por setores mais tradicionais da Igreja, como entre 

os próprios salesianos da região. 

Uma história não tão remota revela a situação caótica da região do alto rio Negro 

para muitas famílias indígenas. Bento Aranha (1907: 63-65), referindo-se às povoações 

estabelecidas por Jesuíno Cordeiro em 1853 ï Iapu, Guhi, Iandu, Macaquinha do Cuduiari 

e miritis, como principal Missão do Amazonas onde a população indígena havia sido 

considerada mais ñaccessivel a civilisa­«oò ao contrário de outras localidades ï revela as 

razões pelo estado de abandono das mesmas, como os excessos e abusos de autoridades. 

Isso implicava em situação vexatória no recrutamento de indígenas para o serviço 

público; as caçadas desumanas realizadas pelos subdelegados de polícia, atingindo 

menores para aprendizes de marinheiro, de forma violenta, os ñpega-pegas de curumins 

e cunhant«ò dentro de suas próprias casas, que eram oferecidos como ñpresentesò aos 

homens poderosos do Amazonas, Par§ e do Imp®rio; ñaô imoral e criminosa pratica do 

regat«oò que levou o v²cio, a embriaguez, com objetivos mercantis il²citos para o indígena 

que sequer falava a língua geral, introduzindo ao meio social indígena, a prostituição, o 
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furto, o homic²dio, colocando homens livres em regime de escravid«o ñcomprando do 

pai, a troco das mesmas mercadorias, filhos e filhas; do marido a mulher e do tuxaua os 

desnaturados pais e desbriados maridos, para vender depois aos seringueiros e 

pescadoresò (ARANHA, 1907: 64); 

 

ao seringueiro do baixo rio Negro, que interna-se nas vastas 

bacias do Uaupés e Içana, remonta suas cachoeiras, devassa suas 

florestas, assalta casa a casa dos seus índios, e viola o lar de cada 

uma das famílias destes, para seduzir com fementidas promessas 

de lucros vantajosos o dono da casa, o irmão, sobrinho, cunhado 

e filho, fiando mercadorias á elles, ás suas mulheres, ás filhas, 

irm«s, cunhadas e sobrinhas. Eô esta a peor causa, porque excita 

um a um, por meio da cachaça, já embriagados, a promoverem 

dabucuris saturnaes, no meio das quaes prostitue-lhes enlevadas 

por essas barbaras e debochadas dansas, esposa, filha, cunhada e 

sobrinha. Depois da festa, no dia seguinte, isola marido de esposa, 

do pae os ternos filhinhos, do filho o pae e a mãe extremecidos, 

do irmão a irmã, da qual é o amparo, e os conduz para seringaes 

dos districtos de Santa Izabel, S. Joaquim, Thomar, Moreira, 

Barcellos e Carvoeiro. Contratados por tempo de poucos mezes, 

ali os seduz ao captiveiro para nunca mais deixarem que volvam 

á sua casa e nesta continuarem a zelar e arrimar suas familias, 

cuidar das suas roças, pescarias e caçadas, evitar que fique 

reduzida ao mais triste e desolador abandono, por faltar-lhe uhi 

(farinha) pirá (peixe), hiua (fruta), devido a sua ausencia, a sua 

idolatrada chemiricu (esposa), aos seus adoraveis cuahira 

(pequeninos) e estimaveis renira (irmãs). O isolamento a que 

ficam estes seus tão queridos entes sujeitos, causa-lhe a miseria e 

mata-os a fome. Nenhum homem deixa-lhes ficar o seringueiro 

para abrir a sua roça e mariscar para alimentar-se. Eô esta a triste 

sorte a que os condemna o seringueiro! A própria habitação deles 

tão feliz e alegre outrôora reduz-se por este meio nôum cemiterio 

sem uma cruz siquer para assignalar que ahi jazem os restos 

mortaes de muitos infelizes que a mentira, o embuste a vil 

seducção do seringueiro os fez seccumbir sem o amparo do 

esposo, do pai, e do irmão que foram-lhes roubados do lar para os 

seringaes expostos a desolação, a miseria, a fome, a deshonra e a 

morte! (ARANHA, 1907: 64-65). 

 

As famílias indígenas que hoje vivem em Novo Airão são, todas, de uma maneira 

ou de outra, herdeiras dessa história de tragédias na medida em que os grupos culturais 

aos quais se referenciam foram impactados por tais acontecimentos, no entanto, eles 

procuram transformar as adversidades refletidas do passado, como materializadas no 
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presente, tanto quanto possível, em aliança solidária na medida em que vão atingindo seu 

fortalecimento político. Desse modo, a mesma historiografia que marginalizava as lutas, 

as rebeliões, isto é, a resistência indígena a partir da colonização, e que tem sido, nas 

últimas décadas, reconhecida pelos historiadores, revelou um passado de violências que 

de fato, ainda que não se simpatize com o discurso da vitimização, não pode ser 

esquecido, porque houve perdas irreparáveis para os povos indígenas, muitos dos quais 

chegaram mesmo a extinção. Contudo, este trabalho, ao mesmo tempo que procura 

mostrar a ação desses sujeitos históricos na contemporaneidade, está repleto, nas 

narrativas destes, da continuidade, ainda que sob outros ou novos moldes, de suas 

tragédias e enormes adversidades onde por isso mesmo tornam suas lutas tão relevantes 

na cidade. 

Novo Airão é município vizinho à Manaus sendo acessado tanto por via fluvial 

quanto por estrada, especialmente com a recente pavimentação da rodovia Manacapuru-

Novo Airão. É hoje basicamente formado, em sua maioria, por populações indígenas 

advindas de várias partes da Amazônia, acrescida, principalmente, por descendentes 

cearenses e portugueses. Em trabalho anteriormente realizado (ARRUDA, 2005: 23), foi 

possível encontrar 413 indivíduos que se autodeclararam pertencer a uma determinada 

etnia, dentre estes, 104 tukano, 99 baré, 71 apurinã, 51 sateré-mawé, 38 desana, 18 mura, 

10 maku, 8 baniwa, 7 tikuna, 4 pirá-tapuya, 2 kambeba e 1 macuxi, cada um listado com 

seu nome completo no final daquela monografia. (ARRUDA, 2005: 51-63).  

Segundo censo 2016 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),  a 

população do município foi estimada em 18.133 habitantes, lamentavelmente sem 

qualquer referência à presença indígena. Sua administração pública tem se dado há 

décadas por não indígenas não se dispondo de registros sobre qualquer política 

institucional voltada, especificamente, para populações indígenas. 

Os indígenas encontrados em Novo Airão não estão agrupados em um bairro 

específico, mas dispersos no espaço urbano. Nem sempre assumindo pertencer a uma 

etnia, o que historicamente tem sido justificado por uma enorme carga de preconceitos, 

como veremos ao longo desta dissertação. Naquela cidade, buscam estudo para os filhos 

e trabalho, preservando, na medida do possível, seus modos de vida, tais como a prática 

do roçado, feitos em terrenos próximos à cidade, não necessariamente como proprietário 

destes, mas por acordos entre familiares, vizinhos e conhecidos. 
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Novo Airão, a exemplo da maioria dos municípios brasileiros, continua com 

expressivo déficit nas questões ambientais, tais como, sistemas de coleta, remoção e 

tratamentos dos resíduos líquidos; sistema de manejo dos resíduos sólidos 

compreendendo coleta, transferência, transporte, processamento, recuperação e 

disposição final desses resíduos, principalmente através de aterros sanitários. 

Consequentemente, a realidade de Novo Airão é um retrato fiel da realidade brasileira em 

que a regra geral consiste na ñsolu­«oò representada simplesmente pelos lixões a céu 

aberto, com todos os impactos sobre o ambiente e a higidez das populações. 

Quanto à saúde, há poucas unidades de atendimento e a cidade conta com 1(um) 

hospital, onde a ausência de profissionais, impõe que casos mais graves sejam 

encaminhados para Manacapuru ou Manaus. 

O quadro da educação em Novo Airão não difere muito de outras localidades do 

interior do Amazonas, onde os professores são mal pagos e muitas vezes tem seus salários 

atrasados; há carência de recursos e não existe educação diferenciada para povos 

indígenas. A cidade possui ensino fundamental e médio e não há unidades universitárias. 

Quanto a realização de laudos antropológicos, foi uma das reinvindicações das 

lideranças indígenas em 2004, quando da realização da primeira Audiência Pública com 

o Ministério Público Federal que por sua vez delegou à Funai essa tarefa, mas, como 

veremos adiante, isso não foi resolvido, embora muitos indígenas tenham conseguido o 

seu Rani por autodeclaração. 

Ao longo deste trabalho não se tornaram evidentes quaisquer indícios de conflitos 

relacionados com a aquisição de terrenos para moradias. A realidade pluriétnica ali 

presente, possivelmente vem atenuando manifestações nesse sentido. 

Foi a partir das narrativas orais dos homens e mulheres indígenas que hoje estão 

presentes em Novo Airão, e pela abordagem metodológica de relevantes experiências no 

campo da pesquisa em história, que problematizei suas práticas políticas e alcancei as 

discussões aqui propostas. 

Assim, referências como Alessandro Portelli (1996, 1997, 2010, 2014), Maria do 

Pilar de Araújo Vieira, Maria do Rosário da Cunha Peixoto, Yara Maria Aun Khoury 

(2000, 2005), Eduardo Coutinho (1984), Gerson Albuquerque (2005), nortearam 
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fundamentalmente este trabalho em aspectos teórico-metodológicos, contribuindo para 

que observássemos possíveis rumos a seguir. 

O trabalho com narrativas orais como fonte histórica foi problematizado aqui a 

partir da obra de Alessandro Portelli (1996, 1997, 2010, 2014). Conforme esse autor, a 

história é dinâmica, aberta, provisória, parcial, quando cada história de vida é única, de 

forma que toda vez que uma transcrição de narrativa oral é feita pelo pesquisador, 

congela-se a sua fluidez, pois as pessoas, mesmo que quisessem, não se prestam a um 

conjunto de fatores à disposição de terceiros. Assim, sem atentarmos para a subjetividade 

evidente na interpretação dos próprios sujeitos ao falarem de si ou de qualquer outro 

assunto, quando não deixam de construir e nem de atribuir significado às coisas ter-se-ia 

uma distorção do significado dos fatos narrados. Como observa também Lucilia de 

Almeida Neves Delgado e Marieta de Moraes Ferreira (2014: 9) com relação à história 

oral: 

 

São vozes múltiplas, que muitas vezes registram formas diferentes e até 

conflitantes de rememoração de acontecimentos e processos. Portanto, 

podem ser identificadas como documentos que, por trazerem em si 

diversidade de visões do mundo e de registros das experiências vividas, 

valorizam a heterogeneidade em detrimento de uma homogeneidade 

que usualmente simplifica e distorce o mundo real. 

 

Portelli também chama atenção para a compreensão das fontes orais, não como 

emissoras da informação, o que corresponderia à busca de uma verdade histórica, caindo 

na divisão do trabalho entre a intelectualidade do pesquisador e o materialismo das fontes, 

que considera o papel institucional como detentor único do poder de julgar e definir em 

uma relação observador/observado. 

As autoras Maria do Pilar de Araújo Vieira, Maria do Rosário da Cunha Peixoto 

e Yara Maria Aun Khoury (2000, 2005), acompanham a mesma perspectiva crítica do 

citado autor, pois que compreendem que a experiência humana não é fragmentada, mas 

constituída de ideias, sonhos, emoções, sentimentos, desejos, necessidades, como luta, e 

luta política, numa disputa entre interesses e valores, a luta de classes. A partir dessa 

perspectiva, enxerga-se a experiência de sujeitos históricos que resistem, e 

eventualmente, submetem-se, contraditando e elaborando estratégias, adaptando-se, 

criando e construindo a sua cultura como todo um modo de vida. As autoras apontam 
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assim, uma perspectiva de pesquisa histórica onde a multiplicidade dos modos de vida e 

de luta ultrapassam o campo do político institucionalizado, evidenciando outras formas 

de poder e práticas de participação no social. 

A obra cinematográfica do documentarista Eduardo Coutinho, contribuiu para o 

presente trabalho pelos ricos caminhos de pesquisa que abre no seu esforço de 

revalorização da experiência, evidenciando lutas que se constituem de dentro de modos 

de vida, por trabalhadores e trabalhadoras que, apostando no seu direito de escolha 

resistem à exploração, violência, morte, perseguição política e clandestinidade 

decorrentes da negação da sua cultura e direitos. Evidenciando a elaboração de estratégias 

criativas de luta pela construção de assistência mútua por camponeses forjada. Eduardo 

Coutinho contribui com o filme Cabra Marcado para Morrer (1984) para a desconstrução 

da tese da ñimaturidade pol²ticaò a partir da falta de pr®vios conceitos e pilares te·ricos 

de uma suposta consci°ncia social, apontando o ñfazer-seò da hist·ria pela 

problematiza­«o do lugar do ñpol²ticoò e revaloriza­«o das pr§ticas de resist°ncia de 

sujeitos no mais das vezes ocultadas pela historiografia. A contribuição do cineasta não 

se resume ao método eficaz com o qual realiza uma autêntica abordagem histórica, mas 

pela ousadia com a qual revela o fazer de homens e mulheres em suas lutas cotidianas. 

Com Gerson Albuquerque (2005) aprendemos sobre as relações entre os 

trabalhadores rurais do rio Muru, que de dentro de seus modos próprios de vida forjam as 

suas lutas desarticulando as formas de sua exploração pela economia extrativista de então. 

O recorte temporal da presente pesquisa (2004 -2016) corresponde ao movimento 

de criação da Associação Indígena Maku Itá de Novo Airão, consolidado, especialmente, 

a partir de uma audiência pública com o Ministério Público Federal realizada em 2004 na 

sede daquele município. O ano de 2016 marca o último momento do registro de 

entrevistas com os indígenas na região, sujeitos históricos com quem então dialogamos e 

que subsidiam com suas narrativas orais as análises aqui apresentadas. 

Como aquela primeira audiência pública com o MPF reuniu representantes de 

diversas instituições, a procuradora responsável delegou tarefas que deveriam ser 

coordenadas pela Funai, que para lá também enviou seu representante. Contudo, como 

veremos neste trabalho, coube mais exclusivamente às lideranças indígenas de Novo 

Airão, o caminho solitário para fundar a Maku Itá, sem qualquer articulação com outros 

segmentos do movimento indígena já melhor consolidados na Amazônia. Os pioneiros da 



21 

 

 
 

Maku Itá também não contaram com ajuda de movimentos sociais, igrejas, etc. e, até hoje, 

o então instituto não possui sede própria. 

Para além das perspectivas históricas de luta que envolveram a criação da 

Associação pelos indígenas de Novo Airão, inúmeros outros aspectos da sua cultura e 

resistência são aqui problematizados. 

Já no primeiro capítulo, a prática do roçado aparece como espaço historicamente 

construído, como podemos, a partir das narrativas orais dos indígenas com quem 

conversamos, perceber relações pluriétnicas de solidariedade nesse meio, que de certa 

forma, favoreceu a organização política consolidada na criação da Maku Itá de Novo 

Airão, reunindo diversos povos que nessa cidade lutam por sua cultura e saberes. A 

presença e força renovada dos movimentos sociais indígenas da Amazônia desde a década 

de 1980 é discutida no segundo capítulo desta dissertação, buscando ampliar o espaço de 

criação daquelas lutas de Novo Airão para um conjunto de práticas políticas e diálogos 

entre muitos outros sujeitos. Finalmente, no terceiro capítulo, refletimos sobre aspectos 

das condições próprias de vida dos indígenas e a história construída a partir dos sonhos e 

esperanças que vão possibilitando no presente a manutenção da chama de luta dos seus 

movimentos. O cotidiano de suas experiências é aqui problematizado numa perspectiva 

de revalorização de sua presença e atuação nesse meio como sujeitos históricos. 

No entanto, como alertou Eric Hobsbawm (1998: 250), ao escrever sobre o ñBreve 

s®culo XXò, ® preciso considerar o problema da eros«o da mudan­a histórica, desafio para 

o historiador de seu próprio tempo. Sendo esta uma preocupação corrente, que dirá falar 

sobre tempos de um futuro, de uma história não apenas retrospectiva, mas também 

prospectiva (FENELON, 2009). O trabalho que implica a pesquisa sobre história indígena 

e do indigenismo exige uma análise sobre os caminhos que também no tempo presente 

vêm construindo esses povos. Não se trata aqui de fazer qualquer tipo de previsão, mas 

de estabelecer uma contraposi­«o a fim de resistir ¨ velha ideia de que ñ²ndioò ® coisa do 

passado. 

Nesse sentido, indo muito além do que cabe ao historiador afirmar, a presença 

indígena no coetâneo, surgirá em tempos de futuro, a partir do que projetam e delineiam 

esses povos, como assim também foi para aqueles que se perderam nos séculos anteriores 

e que o esforço de parte dos historiadores de hoje tende a resgatar evidenciando ñ(...) as 

múltiplas experiências de elaboração e reformulação de identidades que se apresentaram 
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como respostas criativas às pesadas situações historicamente novas de contato, contágio 

e subordina­«o.ò (MONTEIRO, 2001: 60-61). Tais experiências continuam para os povos 

indígenas, no enfrentamento de, a cada momento, maiores e novos desafios. 

Após esforços por abordagens teórico-metodológicas mais amplas ï 

especialmente a partir dos anos 1970, com a valorização da cultura, no lugar de uma 

análise estrutural e conjuntural, conforme observa Gerson Albuquerque (2005: 21) sobre 

parte da produção historiográfica amazônica, e como apontou Carneiro da Cunha (2009: 

125), com relação a historiadores e antropólogos ainda reticentes até então, ï tem sido 

possível reavaliar o protagonismo indígena na história. 

Pode-se observar hoje que ño fen¹meno da autodeclara­«o evidencia a consci°ncia 

que tem de si mesmo e permite interpretações sobre o potencial associativo e de 

reivindica­«o destes povos ind²genas. ò (ALMEIDA, 2010: 9). Considera-se relevante 

notar de que forma tem se dado a etnogênese dos indígenas de Novo Airão, em um ï 

ñprocesso de autoconstitui­«o como grupos sociais e culturais diferenciadosò (ARRUTI, 

1997: 24). Pois ali também o fortalecimento político, a partir do caráter étnico, vem 

acontecendo. 

 

As identidades coletivas não consistem, pois, em estados ou 

ósubst©nciasô, mas em processos, que dependem da maneira como os 

agentes sociais são percebidos pelos outros e se referem à maneira como 

os agentes sociais se auto-representam e se mobilizam. Em decorrência 

desta forma de luta, ampliam-se as condições de possibilidade para a 

emergência de novas unidades de mobilização política e elas 

representam um considerável efeito aglutinador. (ALMEIDA, 2010: 8). 

 

Com efeito, em Novo Airão, a experiência de construção do Instituto Maku Itá foi 

a dinâmica a partir da qual os sujeitos sociais puderam conquistar representatividade, 

mobilizando-se em rede interétnica de solidariedade. Compreende-se que ñas rela­»es 

associativas e os critérios político-organizativos suscitam novas práticas, redefinindo a 

vida social, e concorrem para redimensionar a diversidade culturalò (ALMEIDA, 2010: 

13). Dessa maneira, a Maku Itá constitui-se em prática relevante entre aqueles indígenas. 

Maria Helena Ortolan Matos (2006: 34) levanta o questionamento referente ao 

componente étnico, próprio das reinvindicações do movimento indígena, especialmente 

aqueles que possuem sua dinâmica em relações interétnicas, convidando os estudiosos a 
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repensarem seus pressupostos teóricos, revendo as categorias que irão resultar em 

classificações dentro de determinadas tipologias. Segundo a autora, o maior problema da 

ñ(...) tipologia é o de estar pautada por um princípio genérico de agrupamento que impede 

explorar o potencial analítico das especificidades desses movimentosò (MATOS, 2006: 

34). 

Tal escolha requer sempre criteriosa abordagem, como no estudo que Antonio 

Candido (2010: 27) realiza sobre os caipiras: 

 

Para designar os aspectos culturais, usa-se aqui caipira, que tem a 

vantagem de não ser ambíguo (exprimindo desde sempre um 

modo de ser, um tipo de vida, nunca um tipo racial), e a 

desvantagem de restringir-se quase apenas, pelo uso inveterado, 

à área de influência histórica paulista. (CANDIDO, 2010: 27). 

 

Neste sentido, o autor tamb®m procura escapar de um óestudo de comunidadeô que 

o remeteria a uma visão completa e orgânica de determinado agrupamento, rejeitando os 

aspectos estáticos e convencionais que implicariam esse tipo de abordagem, preferindo 

investigar o processo de obtenção dos meios de vida de um grupo: ño que procurei foi 

determinar quais as unidades mínimas de vida econômica e social, em que as relações 

encontram um primeiro ponto de referência; por isso, tomei um agrupamento de 

parceirosò (CANDIDO, 2010: 24-25). 

Quanto a esta problemática, a perspectiva teórico-metodológica na qual é 

desenvolvida esta dissertação em contribuição com uma nova historiografia indígena, tem 

como ñmat®ria-prima o cotidiano físico, simbólico e imaginário dos homens (...)ò (BOSI, 

1992: 316) e mulheres ind²genas de Novo Air«o e nele procura sondar ñteores e valoresò. 

Para Benedict Anderson (2008: 33), as comunidades se distinguem não pela dicotomia 

falsidade/autenticidade, mas pelo estilo em que as mesmas são imaginadas: ñna verdade, 

qualquer comunidade maior que a aldeia primordial do contato face a face (e talvez 

mesmo ela) é imaginadaò (ANDERSON, 2008: 33, grifo do autor). Desse modo, o que 

interessa abordar, são as vivências da comunidade indígena de Novo Airão a partir do 

olhar que cada homem ou mulher possui de seu espaço, procurando compreender suas 

subjetividades, esperanças, sonhos, fantasias, ï o imaginado ï percebendo na constituição 
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dos seus modos de vida os mais variados aspectos que fazem de si, seres sociais 

construtores de saberes e agentes da história. 

Conforme observa Marc Bloch (2001: 54): ños fatos humanos s«o por ess°ncia, 

fen¹menos muito delicados, entre os quais muitos escapam ¨ medida matem§ticaò, logo, 

a hist·ria ® ñum esforço para o conhecer melhor: por conseguinte uma coisa em 

movimentoò (BLOCH, 2001: 46). Isso necessariamente desenvolve-se em conjecturas e 

refutações1 nos caminhos do fazer historiográfico que possui o desafio de não se apoderar 

da História, ao contrário, proceder ao seu desvelamento para trazer à luz formas dinâmicas 

não controladas da realidade que lhe escapa como saltos de pulgas no pelo do tempo. 

Capturar este registro é talvez fotografar o salto da pulga compreendendo que não há novo 

destino sem novo salto e que um flash não tende ao aprisionamento do instante, pois toda 

imagem é permeada de historicidade. 

 Neste sentido, Alessandro Portelli (2014: 298) afirmou que uma história de vida 

é algo vivo, um trabalho sempre em evolução, onde os narradores enquanto caminham, 

analisam a imagem do seu próprio passado, pois a história é aberta, provisória e parcial; 

muda tanto quanto a quantidade de tempo, isto é, a experiência acumulada pelo narrador 

e da mesma maneira com a qualidade do tempo, ou seja, os aspectos por este privilegiados 

durante a narrativa. Conclui o historiador italiano observando que nenhuma história é 

contada duas vezes de forma idêntica, sendo única cada história que ouvimos. 

Assim, considerando que os fatos são o resultado do trabalho que têm a presunção 

de explicar a realidade histórica, ainda que, paradoxalmente, também seja esta constituída 

destes, ® que buscamos apreender o ófazer-seô de uma comunidade. Os fatos n«o fazem a 

história, o fazer-se sim, os fatos e a história. Apreendê-lo é um domínio pretencioso, mas 

podemos rastrear as evidências e revelar aquilo que está além dos fatos, pois, no dizer de 

Portelli (1996: 2), excluir e exorcizar a subjetividade do testemunho está longe de 

desprezar somente uma mera interferência na objetividade histórica, antes significa 

ñtorcer o significado pr·prio dos fatos narradosò (PORTELLI, 1996: 2). 

Convém afirmar ainda e mais uma vez o envolvimento do historiador com a 

história que conta quando não passa de ideologia a pretensão de neutralidade nesse campo 

                                                 
1 Assim sendo, haveremos de considerar as ponderações de François Dosse (2012: 12) que diz: ñ(...) a 

História se insere no âmbito de uma epistemologia popperiana, pois ela deve responder à verificabilidade 

de suas asserções e de suas [falseabilidades]ò (DOSSE, 2012: 12). 
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que é de luta e de disputas. A transcrição dos discursos é trabalho que envolve seleção e 

hierarquização das fontes, ñenquanto isso assegura a preserva­«o e a recupera­«o das 

palavras, também congela sua fluidezò (PORTELLI, 2014, p. 300).  

Mas, é válido considerar que nem mesmo uma simples notícia nos chega sem que 

façamos nossas próprias considerações e interpretações, por mais que ela se propague 

embutida de controle ideológico. Assim, é possível descongelar os registros ao 

decodificá-los conforme os próprios saberes individuais que leem o coletivo e localizam 

seus eventos mediante recursos intelectivos e sensibilidade. História é também 

imaginação.2 Nesse sentido, cabe à História estar atenta às representações do imaginário: 

 

Entende-se por imaginário um sistema de ideias e imagens de 

representação coletiva que os homens, em todas as épocas, construíram 

para si, dando sentido ao mundo. (...) O imaginário é histórico e datado, 

ou seja, em cada época os homens constroem representações para 

conferir sentido ao real. Essa construção de sentido é ampla, uma vez 

que se expressa por palavras, ritos, performances. O imaginário 

comporta crenças, mitos, ideologias, conceitos, valores, é construtor de 

identidades e exclusões, hierarquiza, divide, aponta semelhanças e 

diferenças no social. Ele é um saber-fazer que organiza o mundo, 

produzindo a coesão ou o conflito. (PESAVENTO, 2004, p.43). 

 

Regina Ilka Vieira Vasconcelos (2001: 306), ao estudar os modos de vida do 

sertanejo cearense, pretendeu desenvolver um esforço de decodificação contextualizando 

suas dimensões aparentemente marginais ou sem importância que, no entanto, adquiriram 

séculos de trabalho de produção social de uma memória oral com relação à postura do 

homem nordestino no relacionamento com a natureza. As narrativas destes sujeitos 

históricos promoviam reflexões à autora sobre os sentidos subjacentes aos ñdiversos 

modos de contar, e ainda, nos diversos modos de apropria­«o dessa óconta­«oô ï ò 

(VASCONCELOS, 2001: 310). É importante ressaltar, e a autora faz essa reflexão, sobre 

a perspectiva de como se considera o ópopularô. (VASCONCELOS, 2001: 311). No caso 

das narrativas dos ind²genas de Novo Air«o, n«o se trata de resgate de óorigensô, de 

ópassado perdidoô, tampouco de voltar ¨ qualquer coisa que anime uma ócultura falidaô, 

mas de como as peculiaridades desse popular interage com memórias ancestrais 

atualizadas e constitutivas de presente e futuro nas práticas daquela comunidade. 

                                                 
2 ñA imagina­«o ®, a rigor uma representa­«o (no sentido etimol·gico desse voc§bulo, isto ®, uma nova 

apresentação de imagens). Essa representação é necessária com o fim de facilitar diversos modos de 

ordena­«o das ñapresenta­»esò; sem as re-presentações que a imaginação torna possíveis não seria 

possível o conhecimentoò (FERRATER MORA, 2001, p.1444). 
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Na condi­«o de historiadores, n·s procuramos e/ou esperamos que marcas das 

mais variadas hist·rias sejam relembradas e narradas. ê medida que estas marcas surgem 

de conte¼dos e formas os mais diversos ® que vamos construindo o quadro hist·rico. 

(MONTENEGRO, 2001: 15). Em Novo Air«o, esta constru­«o revelou-se mais do que 

nunca, algo de natureza din©mica e efervescente na medida em que o relembrar do 

passado suscitou mais do que um ñretorno espiritual ¨s ra²zesò, tamb®m acabaram aqueles 

ind²genas por tomarem nas m«os as r®deas de sua pr·pria hist·ria na elabora­«o de uma 

esp®cie de agenda positiva, direcionada para uma organiza­«o pol²tica de car§ter 

inter®tnico, por uma Associa­«o que pudesse defender seus interesses leg²timos. 

Neste sentido: 

 

(...) Compreendemos a história como uma construção que ao resgatar o 

passado (campo também da memória), aponta para formas de 

explicação do presente e projeta o futuro. Este operar, próprio do fazer 

histórico na sociedade, encontra em cada indivíduo um processo 

interior semelhante (passado, presente e futuro) através da memória. 

(MONTENEGRO, 2001, p. 17). 

 

Assim, é desejável que a historiografia evidencie cada vez mais, o compromisso 

com a realidade social, ao afirmar e reafirmar a contemporaneidade e a vitalidade crítica 

da reflexão histórica, abordando momentos, processos e lugares da experiência social no 

desafio de compreendê-los em sua singularidade, a partir de uma exploração que se 

relacione numa dinâmica social mais abrangente; desencadeando maior sensibilidade 

sobre indagações que se refiram à multiplicidade das culturas, suas especificidades e 

significados mais profundos, enquanto possibilidades que se fazem alternativas num jogo 

de poderes da mudança social histórica. (KHOURY, 2014: 116). Tal perspectiva 

procuramos desenvolver na revalorização das experiências históricas dos sujeitos com 

quem travamos próxima relação em Novo Airão ï ñEnt«o, eu vou contar para doutora 

porque eu preciso desse histórico. Nós, minha família, antigamente nós morava na Ilha 

do A­a²...ò (Entrevista com Anacleto da Silva Costa, realizada em 05 de abril de 2015). 

Quanto a esta narrativa oral há pelo menos dois aspectos que merecem reflexão. O 

primeiro diz respeito à explícita necessidade do senhor Anacleto marcar território, pois 

que é consciente de que seu relato atende, sobretudo, à expectativa de contar a sua 

história, a história dele enquanto sujeito histórico indígena. E assim, firmar legitimamente 

a sua posição no mundo enquanto pertencente a uma cultura distinta. Se este trabalho 

atende a uma necessidade da academia, há a clara percepção de que, por outro lado, como 
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via de mão dupla, ele também corresponde à demanda política dos homens e mulheres 

aqui abordados. Outro aspecto que aqui destaco é o tratamento a mim dedicado como 

ñdoutoraò, (em outros casos ñprofessoraò), o que poderia naturalmente nos levar a quest«o 

alertada por Alessandro Portelli (1997) sobre as relações de desigualdade. No entanto, é 

preciso ampliar este raciocínio a fim de compreender que há múltiplas formas de se 

estabelecer igualdade e que cada caso é um caso.  

Após recusar insistentemente esse tratamento, a desistência se deu por uma 

persistência que de outro modo romperia uma espontaneidade fundamental para a 

realização das entrevistas, considerando os costumes e logo percebendo que a delicada 

inserção numa postura igualitária tende a acontecer naturalmente (e é desejável que assim 

seja) para ambas as partes, ainda que preservando suas diferenças. Pois a igualdade não é 

alcançada pela negação ou omissão do que se é, (ainda que não seja o caso). A igualdade 

é alcançada muito mais pelo respeito às diferen­as que permite o di§logo. ñIgualdade, 

entretanto, não pode ser desejada no fazer. Não depende da boa vontade do pesquisador, 

mas de condições sociaisò (PORTELLI, 1997: 9). 

Por outro lado, ao refletir sobre a questão indígena, fica cada vez mais claro que 

essa busca por igualdade talvez aconteça muito mais da parte deles do que da sociedade 

nacional, incluindo a própria academia. Esta que, por sua vez, é certamente um dos 

patamares mais cobiçados para a inserção do homem indígena diante dos novos desafios 

de convívio estabelecidos pelas relações não-indígenas. Hoje, no Brasil, na expressão dos 

movimentos indígenas, a figura dos pesquisadores, doutores, professores, sendo eles 

mesmos, os índios, ou outros, procura corresponder a uma ferramenta fundamental na 

luta por seus direitos. Razão pela qual o tratamento eventualmente recebido ao longo de 

toda esta pesquisa pelos indígenas de Novo Airão, pode representar o eco dessa 

compreensão de mundo na busca por igualdade que não se dá de maneira óbvia, mas sutil. 

Afinal: 

 

(...) as novas demandas indígenas (...) não se reduzem mais a luta pela 

terra, educação e saúde, ou a defesa de culturas e tradições. Hoje, as 

demandas indígenas abarcam a geração de renda, o desenvolvimento 

socioeconômico sustentável, a formação técnica e acadêmica, a 

participação política e o envolvimento com o poder exercido pelos 

brancos. (LUCIANO, 2013: 197). 

 

Deste modo, recusa-se um etnocentrismo às avessas, pois que num mundo 

globalizado, não há qualquer motivo para um ñestranhamentoò (emprestado o termo aqui 
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conforme o emprega a antropologia), diante do acesso às coisas do mundo moderno, 

sendo elas, laptop, câmera filmadora, internet, celular ou universidade. São culturas 

inteiras que dialogam e/ou reforçam suas relações políticas com o mundo não-indígena e 

entre eles próprios a partir de ferramentas como essas, como, só para lembrar, o fazem 

também os Waimiri-Atroari, disputando e conquistando direitos na região amazônica. Em 

Novo Airão é corriqueiro encontrar indígenas que não apenas desejam, mas fazem 

questão e pedem para serem filmados (incluindo a fala em língua indígena), porque isto 

atende à demanda corrente em que estamos todos mergulhados, tendo os mesmos uma 

percepção muito clara de que esse tipo de registro é também importantíssimo para as suas 

causas. Aqui, ñacabar com o poder abertamente que transforma uma entrevista de campo 

num experimento em igualdadeò (PORTELLI, 1997: 10) ® diminuir a assimetria de 

acesso ao poder tanto quanto qualquer um. Então, o trabalho e relação lado a lado com 

aqueles que entrevistamos para esta pesquisa rasgou muitas teorias, diante do apelo desse 

movimento. Este foi um aspecto desafiador na prática da pesquisa. A sensibilidade é 

afinal de contas a linha tênue entre as decisões mais acertadas e os equívocos 

eventualmente decorrentes da fossilização das teorias. Preferiu-se assim a ousadia do 

risco. Mesmo porque o marco teórico desta dissertação é travado em 2004, (ano em que 

a ideia de uma associação indígena era concretizada a partir de audiência pública com o 

Ministério Público Federal, que pela primeira vez ouvia as demandas daqueles indígenas) 

que, não por acaso, foi também a época em que a relação com parte dos entrevistados foi 

estabelecida, quando o nosso contato perdura desde aquele momento, na medida em que 

as histórias de vida pesquisadora/pesquisados se enlaçam por inúmeros caminhos. Esse 

aspecto facilitou enormemente a realização desta pesquisa, tanto quanto lhe impôs 

desafios e a aposta na coragem. 

Como revalorização das experiências de homens e mulheres indígenas de Novo 

Airão, buscou a presente pesquisa no trabalho com as suas memórias, entender as suas 

lutas políticas pela preservação de modos de vida na região, procurando superar na 

história do tempo presente desqualificações, preconceitos e invisibilizações de sujeitos 

sociais. Assim, não se trata de uma competição na busca por verdades, mas de evidenciar 

indícios inerentes à complexidade do real que ora possam ser desvelados no exercício da 

pesquisa. 
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Narradores e Narradoras 

  

 

Aderson Salgado Cabral, (Sateré-Mawé), 58 anos, agricultor, casado, nascido em 

Barreirinha, liderança indígena que transformou significativamente a realidade de Novo 

Airão, especialmente a partir do ano de 2004, com a conquista da criação da Maku Itá.  

 

Leila dos Santos Cabral, (Sateré-Mawé), 56 anos, agricultora, nascida em Barreirinha. 

É casada com Aderson Cabral. 
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 Figura 1 ï Município de 

Barreirinha.3 

 

Anacleto da Silva Costa, (Baré), 63 anos, agricultor, separado, professor de escola rural 

aposentado, nascido na Ilha do Açaí, no alto rio Negro, tendo sido um dos protagonistas 

no procx2esso de criação da associação indígena Maku Itá. 

                                                 
3 Imagem do Município de Barreirinha. Wikipédia: a enciclopédia livre. Disponível em: 

<https://pt.wikipedia.org/wiki/Barreirinha>. Acesso em: 31 ago 2015. Entendemos interessante fazer 

acompanhar a apresentação dos narradores da localização em mapa de suas regiões e cidades de nascimento, 

como forma de dimensionar deslocamentos e distâncias que no território amazônico eventualmente 

requerem dias, ou semanas de viagem. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Barreirinha
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 Figura 2 ï Mapa do Alto Rio 

Negro.4 

 

 

Alfredo Claro da Silva de Moura, (Apurinã), 66 anos, agricultor, separado, nascido em 

Boca do Acre. 

                                                 
4 Localização do Município de São Gabriel da Cachoeira no alto rio Negro. Anthropology of food. 

Disponível em: <https://aof.revues.org/6444>. Acesso em: 31 ago 2015.  

https://aof.revues.org/6444
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 Figura 3 ï Município de 

Boca do Acre.5 

 

Mário Fernandes, (Desana), 63 anos, agricultor, casado, nascido no rio Tiquié, em São 

Gabriel da Cachoeira. 

                                                 
5 Localização do Município de Boca do Acre. Wikipédia: a enciclopédia livre. Disponível em: 

<https://pt.wikipedia.org/wiki/Boca_do_Acre>. Acesso em 31 ago 2015. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Boca_do_Acre
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 Figura 4 ï Município de São 

Gabriel da Cachoeira.6 

 

Gislane dos Santos Silva, (Sateré-Mawé), 28 anos, casada, agricultora, nascida em Novo 

Airão. 

 

                                                 
6 Localização do Município de São Gabriel da Cachoeira. Wikipédia: a enciclopédia livre. Disponível em: 

<https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Gabriel_da_Cachoeira>. Acesso em 31 ago 2015. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Gabriel_da_Cachoeira
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Daiane Cristina do Nascimento, (Baré). 29 anos, casada, agricultora, atual vice-

presidente da Maku Itá, nascida em Novo Airão. 

 

 Figura 5 ï Município de 

Novo Airão.7 

                                                 
7 Localização do Município de Novo Airão. Wikipédia: a enciclopédia livre. Disponível em: 

<https://pt.wikipedia.org/wiki/Novo_Air%C3%A3o>. Acesso em 31 ago 2015. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Novo_Air%C3%A3o
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Natália Lana, (Tukano), tem cerca de sessenta e poucos anos, agricultora, casada, 

parteira, rezadeira, nasceu em Pari Cachoeira ï Rio Tiquié, em São Gabriel da Cachoeira. 

 Figura 6 ï Pari 

Cachoeira/Rio Tiquié/São Gabriel da Cachoeira.8 

 

                                                 
8 Localização da Comunidade de Pari Cachoeira no rio Tiquié, São Gabriel da Cachoeira. Instituto 

Socioambiental. Disponível em: <http://www.socioambiental.org/pisci/img/f_map_tiquie.gif> . Acesso 

em 19 fev 2016. 

http://www.socioambiental.org/pisci/img/f_map_tiquie.gif
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Alvanira Soares Palmela, (Lanawa), 41 anos, casada, pescadora, atual presidente da 

Maku Itá, nascida na comunidade Janauacá (cachorro brabo) ï Barcelos. 

 Figura 7 ï Município de 

Barcelos.9 

 

                                                 
9 Localização do Município de Barcelos. Wikipédia: a enciclopédia livre. Disponível em: 

<https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/thumb/1/17/Amazonas_Municip_Barcelos.jpg/280px-

Amazonas_Municip_Barcelos.jpg> . Acesso em: 19 fev 2016. 

https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/thumb/1/17/Amazonas_Municip_Barcelos.jpg/280px-Amazonas_Municip_Barcelos.jpg
https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/thumb/1/17/Amazonas_Municip_Barcelos.jpg/280px-Amazonas_Municip_Barcelos.jpg

